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Processo n°	 12689.000054/00-08

Recurso n°	 125.453 Voluntário

Acórdão n°	 3201-00.301 — 2a Câmara / 1' Turma Ordinária

Sessão de	 18 de setembro de 2009

Matéria	 II/CLASSIFICAÇÃO FISCAL

Recorrente	 DURIT BRASIL LTDA.

Recorrida	 DRJ-SALVADOR/BA

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO -II

Período de apuração: 03/01/1995 a 17/11/1999

CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA. LAUDO TÉCNICO.

A apresentação de laudo técnico emitido pelo LABANA e INT é prova suficiente para fins
de afastar parte do crédito tributário lançado pela fiscalização.

MULTA DE OFÍCIO.

Comprovado que parte dos produtos debatidos foi importado com classificação fiscal
incorreta, ocasionando recolhimento a menor do tributo, correta a aplicação da multa de
oficio.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da r Câmara / P Turma Ordinária da Terceira
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos dar provimento parcial ao recurso voluntário,
nos termos do voto do relator.

d-dAjt-	

•
Er	 o

JUDITH	 ARAL M ' RCONDES ARMAND o - Presidente

,

LUCIANO LOPES Dr . n M r DA MORAES - Relator

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Ricardo Paulo Rosa,
Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro, Regina Maria Godinho (Suplente) e Mércia
Helena Traj ano D'Amorim e Marcelo Ribeiro Nogueira.
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Relatório

Por bem descrever os fatos relativos ao contencioso, adoto o relato do órgão
julgador de primeira instância até aquela fase:

Trata-se de Auto de Infração, fis. 01/59, visando a cobrança do
Imposto de Importação, com base nos arts. 87, inciso I; 99; 100;
220; 499 e 542 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto n.° 91030, de 05 de março de 1985, e do Imposto sobre
Produtos Industrializados — IPI, com base nos arts. 29, inciso I;
55, inciso I, alínea a; 63, inciso I, alínea a e 112, inciso I do
Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados — RIPI,
aprovado pelo Decreto n.° 87.981, de 23 de dezembro de 1982 e
arts. 32, inciso I; 110, inciso I, alínea a; 118, inciso I, alínea a e
183, inciso I do RIPI, aprovado pelo Decreto n.° 2.092, de 10 de
dezembro de 1996, ambos acrescidos de multa de oficio e juros
de mora, em virtude da desclassificaç'áo fiscal das mercadorias
importadas através das Declarações de Importações listadas às
fls. 02/07, com base no estabelecido na Regra Geral para
Interpretação do Sistema Harmonizado.

De acordo com o Relatório de Verificação Fiscal, fls. 60/77, foi
constatado, em procedimento de revisão aduaneira, que:

O processo produtivo da empresa ocorre após a carbonetação,
segundo Termo de Diligência e Termo de Declarações
prestadas, fls. 157/158, e por conseguinte, só poderia utilizar-se
do carboneto de tungstênio, e não do tungstênio em forma de pó,
confirmado pelos documentos intitulados "matérias primas
enviadas para o Brasil", acostados às cópias das DI a que se
referem, e "Especificações de Graus", fls. 164/167, ambos
emitidos pela empresa exportadora, nos quais consta que os
produtos enviados são carbonetos de tungstênio ou mistura de
carboneto de tungstênio mais cobalto e/ou outros carbonetos,
classificados nas posições 2849 e 3824, respectivamente;

O pó de tungstênio volfrâmio, classificação fiscal NCM
8101.10.00, importado pela empresa, para ser utilizado no seu
processo produtivo precisa passar por um processo de
carbonetação, sendo que a matéria-prima para a indústria de
metais duros é o carboneto ou mistura de carbonetos, com
classificação fiscal diferente do pó de tungstênio puro;

As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e
de Codificação de Mercadorias — NESH, na sua Seção XV,
referente à posição 8101 — Tungstênio e suas obras — explicita
que esta posição não compreende o carboneto de tungstênio
utilizado especialmente para fabricação de ferramentas de
grande dureza (ferramentas de corte, fieiras, por exemplo),
classificado na posição 2849 quando puro ou em pó, na posição
3824 quando for mistura preparada em pó, não sinterizada (ex.
mistura com o carboneto de molibidênio ou de tântalo, com ou
sem aglutinante), e na posição 8209 quando puro ou em mistura,
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sob a forma de plaquetas, varetas, pontas ou objetos semelhantes
sinterizados, não montados para ferramentas;

As Notas Explicativas da Seção VI, posição 2849, determinam
como pertencentes a esta posição os carbonetos binários, dentre
os quais um dos mais conhecidos é o carboneto de tungstênio,
excluindo, entretanto, da posição, as misturas de carbonetos de
metais não aglomerados, mas preparados para a fabricação de
plaquetas, varetas, pontas e objetos semelhantes (posição 3824)
e as misturas de carbonetos de metais aglomerados em
plaquetas, varetas, pontas e objetos semelhantes (posição 8209);

A posição 3824 refere-se aos aglutinantes preparados para
moldes ou para núcleos de fundição, produtos químicos e
preparações da indústria química ou das indústrias conexas
(incluídos os constituídos por misturas de produtos naturais),
não especificados nem compreendidos em outras posições,
dentre os quais estão as misturas não aglomeradas de
carbonetos metálicos (carbonetos de tungstênio, molibidênio,
etc.) entre si ou com aglutinantes metálicos (ex. cobalto) para
fabricação de pontas de ferramentas ou artefatos semelhantes da
posição 8209;

A posição 8209 refere-se a plaquetas, varetas, pontas e objetos
semelhantes para ferramentas, não montados, de ceramais,
excluindo-se desta posição, de acordo com as notas explicativas,
os carbonetos metálicos não sintetizados puros (posição 2849) e
as misturas de carbonetos metálicos em pó, preparada, mas não
sinterizada (posição 3824);

As misturas para a fabricação do metal duro não são ligas
metálicas, e, portanto, não é possível utilizar-se da Nota 5 da
Seção XV da Nomenclatura Comum do Mercosul para classificar
como tungstênio as misturas de carboneto e cobalto e/ou outros
elementos, cujo elemento predominante seria o tungstênio, visto
que a letra "c" desta Nota exclui os ceramais do regime das
ligas, não seguindo, assim, o carboneto de tungstênio, o
carboneto de tungstênio em mistura com o cobalto ou outros
carbonetos e as peças metálicas em bruto ou usinadas,
importadas pela autuada, o regime das ligas;

Os documentos intitulados "matérias-primas enviadas para o
Brasil", cópias acostadas às respectivas DI, referem-se à
descrição, de forma cifrada, das mercadorias efetivamente
enviadas pela exportadora em cada embarque, e os documentos
intitulados "especificação de graus", cópias de fls. 164/167,
fazem a correlação entre os códigos constantes nos primeiros e a
constituição físico-química das mercadorias, da análise destes
documentos vê-se que a empresa importou, realmente, carboneto
de tungstênio, mistura de carboneto de tungstênio com cobalto
e/ou outros produtos, e cobalto;

De acordo com as Notas Explicativas do Sistema Harmonizado
de Designação e de Codificação de Mercadorias - NESH, as
mercadorias importadas pela empresa e classificadas como pó
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de tungstênio são, em verdade, uma mistura preparada para
fabricação de peças de metais duros (classificação 3824);

Não foi declarada na DI n.° 9910058874-6 o envio de 2 Kg de
níquel, colocado na lata que dizia conter 50 Kg de tungstênio em
pó 30 MY, conforme pode se observar a partir da análise do
documento "matérias-primas enviadas para o Brasil em 15 de
janeiro de 1999", fl. 1102;

Até outubro/1997 a empresa realizou importações de peças de
metal duro em bruto ou usinadas, tais como matrizes, pistão,
bucha, inserto, anéis, mandris, etc., com a classificação tarifária
NCM 8209.90.99;

A partir de outubro de 1997, a fiscalização, induzida pela
descrição das mercadorias constante da fatura comercial n.° FA-
E0093/97, como sendo peças de tungstênio bruto, solicitou a
alteração da classificação para a posição 8101.99.90;

A empresa acatou a nova classificação tarifária proposta pelo
fisco, sem esclarecer que as mercadorias importadas tratavam-
se de metal duro e não peças de tungstênio bruto, como descrito
na fatura, conforme comprova declaração prestada pelo gerente
da Durit Brasil Ltda., no Termo de Declaração, fl. 158;

Após o posicionamento da Alfândega, em outubro de 1997,
houve um aumento significativo na importação de peças de
tungstênio bruto e uma queda na de peças de metal duro,
conforme gráfico elaborado à fl. 75, evidenciando a intenção da
contribuinte de beneficiar-se das alíquotas mais baixas para as
peças de tungstênio puro;

Todas as peças que tenham na sua constituição o carboneto de
tungstênio, já sinterizadas, e utilizadas na fabricação de
ferramentas de grande dureza, independente se em estado bruto
ou pós usinagem, foram reclassificadas na posição 8209;

Foram encaminhadas amostras das mercadorias importadas
através das DI n.° 99/0981689-0, 99/0935277-0 e 99/0956017-8
para o Laboratório de Análises da Alfândega do Porto do Rio de
Janeiro, e os laudos recebidos, fls. 168/200, concluem tratar-se
de "carboneto de tungstênio misturado com cobalto (aglutinante
metálico) e matéria orgânica";

Os carbonetos de tungstênio foram reclassificados na posição
2849;

As misturas de carbonetos de tungstênio foram reclassificadas
na posição 3824.

A contribuinte tomou ciência do Auto em 31/01/2000, fl. 01, e
inconformada apresentou, em 01/03/2000, impugnação de fls.
1409/1425, alegando em sua defesa, em síntese:

Sendo o Imposto de Importação um exemplo clássico de
lançamento por declaração, só caberia a revisão deste nas
hipóteses elencadas no art. 149 do CT1V, e como a controvérsia
tratada no presente processo diz respeito ao enquadramento dos
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produtos na pauta fiscal — erro de direito — não caberia revisão,
segundo prescreve o art. 146 do CTN;

O carboneto de tungstênio, o carboneto de tungstênio mais
cobalto e o tungstênio puro são todos pós de tungstênio e ligas
de tungstênio, nas quais predomina o tungstênio, classificados
na posição 8101.10.00, e não sob a denominação de carboneto
de tungstênio da posição 2849.90.30;

A empresa tem condições de carbonetar o tungstênio em suas
instalações, só não o faz porque não compensa financeiramente;

As notas à NCM, posição 8101.10.00, excluem desta posição o
carboneto de tungstênio utilizado especialmente para fabricação

,de ferramentas de grande dureza, e o carboneto importado pela
empresa não é utilizado, de forma especial, para fabricação de
ferramentas de corte, mas para ferramentas de desgaste, logo
não está excluído desta posição;

As misturas não aglomeradas, importadas pela autuada, são de
metais, mas não são preparadas para fabricação de plaquetas,
varetas, pontas e objetos semelhantes, e para ferramentas, que,
de acordo com as notas da posição 3824, estão excluídas desta
posição e classificam-se na posição 8209;

Das notas à posição 3824, destaca-se que estão excluídos desta
posição os produtos de constituição química definida,
apresentados isoladamente, incluindo-se, apenas, os produtos
químicos que não apresentem constituição química definida, e
obtidos, quer como subprodutos da fabricação de outras
matérias, quer preparados especialmente;

Os pós de tungstênio ora em questão são de constituição química
definida, apesar de apresentados isoladamente;

A mistura não aglomerada de carbonetos metálicos entre si ou
com cobalto, importada pela empresa, não se destina à
fabricação de pontas de ferramentas ou artefatos semelhantes da
posição 8209, mas sim para fabricar produtos da posição 8113,
que inclusive faz referência às obras em bruto ou trabalhadas, o
que não ocorre com os produtos classificados na posição 8209;

As peças importadas não são de corte veloz de metais ou
matérias duras, como diz a nota da posição 8209, mas sim de
desgaste, não identificadas com os objetos contidos na posição
8209 por não se destinarem a corte, por perderem dureza com o
aquecimento e não terem resistência à flexão, são, em verdade,
ceramais, como dizem os auditores;

A alteração da classificação fiscal para a posição 8101 veio em
decorrência de solicitação da fiscalização aduaneira, que, ao
contrário do que dizem os autos, não foi induzida, de maneira
alguma, a fazer tal retificação, conforme comprova a xerocópia
do extrato da solicitação de retificação da DI n.° 97/0923082-4,
fls. 1436/1437;	 i
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Se fosse utilizada a caracterização das peças feita pelos
auditores, estas teriam que ser classificadas na posição 8113 —
ceramais e suas obras, incluindo os desperdícios e resíduos -, e
não na posição 8209;

Desde 1996 a empresa investiu no seu setor de acabamento, e
por isso houve um aumento das importações de peças em bruto e
redução das de peças acabadas, não havendo nenhuma intenção
de aproveitar-se de erro cometido pelo fisco, conforme alegado
na Peça Fiscal;

O que é importado pela empresa, excetuando-se as peças, é pó
de tungstênio, cuja natureza química é de uma liga metálica, na
qual o tungstênio é o metal predominante;

A fiscalização defende que os pós de tungstênio importados pela
autuada não são ligas metálicas, entretanto não fundamentam
suas pretensões, baseando-se em uma idéia equivocada do livro
de Chiaverini, utilizado como fonte de pesquisa pelos autuantes,
no qual ele fala que a expressão "metal duro", indicativa de um
produto composto de carbonetos de tungstênio e outros, é
errada, pois não se trata de metal, mas de uma substância mais
complexa, entretanto, o World Directory and Handbook of Hard
Materials, diz exatamente o contrário, que o metal duro é uma
liga, feita pela técnica da metalurgia dos pós;

A segunda justificativa utilizada pelo fisco para excluir os
produtos importados pela autuada das ligas metálicas é que eles
seriam ceramais, a despeito da definição constante da nota
explicativa, que diz que o termo inclui igualmente os metais
duros (carbonetos metálicos sinterizados), ao passo que os
carbonetos metálicos e os carbonetos metálicos com cobalto,
importados pela empresa, não sendo sinterizados, não podem ser
definidos como ceramais;

As considerações gerais do Capítulo 81 da Seção XV da NESH
dizem que os metais do capítulo, na sua maior parte, são poucas
vezes usados em estado puro, entrando na preparação de
numerosas ligas, sendo que, caso não haja disposições em
contrário, a referência a um metal em determinada posição
abrange igualmente as ligas classificadas com ele de acordo
com a Regra 5, e as misturas não sinterizadas de pós metálicos
são classificadas de acordo com a Regra 7 da Seção;

O cobalto que os autuantes alegam que a empresa importou sob
a máscara de tungstênio em pó foi, de fato, um erro localizado,
que gerou impostos ínfimos, não uma diretriz traçada pela
empresa no sentido de fraudar o fisco, tanto que o fato está
restrito a três DI apontadas na Peça Fiscal, nenhum registro
havendo neste sentido nos anos anteriores ou posteriores;

Os laudos técnicos constantes dos autos foram emitidos por
laboratório vinculado à Administração Fazendá ria e
responderam a perguntas tendenciosas, firmadas com o intuito
de fortalecer as pretensões dos fiscais autuantes;

Requer novos laudos com o intuito de se comprovar qual a
matéria realmente importada pela empresa, formulando questões
neste sentido;
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No caso em tela, a classificação fiscal, embora parta da
autuada, tem a conferência da Fazenda, e por isso é de se
aplicar o disposto no art. 112 do C1N, no que se refere às
penalidades;

Solicita, por fim, que o Auto seja julgado improcedente.

Na decisão de primeira instância, a Delegacia da Receita Federal de
Julgamento de Salvador/BA indeferiu o pleito da recorrente, conforme Decisão DRJ/SDR n°
1.764, de 30/08/2000, fls. 1515/1525, assim ementada:

Assunto: Imposto sobre a Importação -II

Período de apuração: 03/01/1995 a 17/11/1999

Ementa: CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA.

Os carbonetos de tungstênio classificam-se na posição 2849, as
misturas não aglomeradas de carbonetos de tungstênio, na
posição 3824, e as peças de carbonetos metálicos sinterizados ou
de ceramais para ferramentas, na posição 8209.

MULTA DE OFÍCIO.

Em caso de recolhimento a menor do tributo em virtude de
classificação tarifária errônea, não estando a mercadoria
corretamente descrita na Declaração de Importação, cabe a
aplicação da multa de oficio ao lançamento.

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI

Período de apuração: 05/01/1995 a 23/11/1999

Ementa: CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA.

Os carbonetos de tungstênio classificam-se na posição 2849, as
misturas não aglomeradas de carbonetos de tungstênio, na
posição 3824, e as peças de carbonetos metálicos sinterizados ou
de ceramais para ferramentas, na posição 8209.

MULTA DE OFÍCIO.

Em caso de recolhimento a menor do tributo em virtude de
classificação tarifária errônea, não estando a mercadoria
corretamente descrita na Declaração de Importação, cabe a
aplicação da multa de oficio ao lançamento.

Lançamento Procedente.

Às fls. 1541 o contribuinte toma ciência da decisão, ofertando recurso
voluntário e arrolamento de bens de fls. 1542/1555.

O contribuinte foi intimado a regularizar o arrolamento de bens ,
1555/1556, o que faz através de decisão judicial, fls. 1571/1557, tendo sido dado, então,
seguimento ao recurso interposto.
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Iniciado o julgamento, é este convertido em diligência, fls. 1763/1769, a qual
é realizada às fls.1773/1816.

Intimado o contribuinte a se manifestar, fls. 1818, este reitera seus
argumentos e tece novos quesitos para outra diligência.

Retornado os autos da diligência, é posto novamente o processo em
julgamento.

Verificado que a diligência requerida não foi realizada integralmente, é
novamente baixado em diligência, fls. 1844/1853.

Realizada a diligência e intimado o contribuinte a se manifestar, o qual restou
silente, retornam os autos para julgamento.
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Voto

Conselheiro LUCIANO LOPES DE ALMEIDA MORAES, Relator

Discute-se nos autos a classificação fiscal dos produtos importados pela
recorrente, pós e peças metálicas.

As preliminares aventadas já foram julgadas quando do início do julgamento,
motivo pelo qual analisaremos apenas o mérito neste momento.

A discrepância de classificação fiscal está assim discriminada:

Enquanto o contribuinte classificou os pós importados nas NCM 8101.10.00,
a fiscalização entendeu deve-se ser nas NCM 2849.90.30 e 3824.30.00.

Quanto às peças metálicas importadas, a contribuinte entendia ser na NCM
8113, enquanto a fiscalização na NCM 3824.30.00.

Dos pós

Poderíamos fazer uma digressão quanto à classificação fiscal dos pós
importados pela recorrente, tratando de sua composição química, motivo que levou à recorrente
a classificá-los em determinada posição, bem como os que levaram à fiscalização adotar uma
diferente.

A autuação foi realizada porque a fiscalização entendeu que a classificação
fiscal dos pós importados pela recorrente deveriam ter sido realizadas sobre as NCM's
2849.90.30 e 3824.30.00.

Este colegiado, para afastar a autuação, pode o fazer de duas formas,
confirmando a adotada pelo contribuinte ou afastando a adotada pela fiscalização.

Optei pelo segundo método, até porque os laudos técnicos realizados pelo
LABANA e INT esgotaram o tema debatido e claramente demonstram que a autuação
realizada não se sustenta.

O Laudo Técnico realizado pelo Labana de fls. 1779, que tratou da análise
dos pós importados pela recorrente, esclarece que a classificação fiscal pretendida pela
fiscalização não é a mais correta, como vemos:

Este Instituto sugere que os produtos de 01 a 03 sejam
classificados na posição 8113.00.90 do Capítulo 81 da Seção XV
do Sistema Harmonizado (.)

Ao responder aos quesitos da fiscalização, o laudo é contundente ao afastar a
classificação adotada pela fiscalização na NCM 2849.30.30 e 3824.90.30, respectivamente, fls.

1780/1781;

9



1) A amostra é carboneto de tungstênio puro e em pó, NCM
2849.90.30?

Não. (.) Portanto, como os produtos não são constituídos
unicamente por carboneto de tungstênio, não podem ser
classificados na posição 2849.90.30.

2) A amostra é carboneto misturado com aglutinante cobalto,
NCM 3824.30.00?

Como já foi comentado na resposta ao quesito 1, os produtos em
questão são constituídos por carboneto de tungstênio, cobalto e
parafina.

(.)

Estes produtos são conhecidos como ceramais da posição 81.13
do Sistema harmonizado.

(.)

Como os produtos em questão são constituídos por apenas um
composto cerâmico, carboneto de tungstênio e um composto
metálico, cobalto, eles são especificados e incluídos na posição
8113.

(.)

Portanto, este instituto sugere que os produtos em questão
pertencem à posição 81.13 (8113.00.90) e não à posição
3824.30.00.

Estes entendimentos são reprisados nos laudos das amostras de fls.
1783/1789, 1790/1796 e 1797/1803.

Entretanto, ao analisar a amostra no laudo de fls. 1804/1809 e 1810/1815, o
LABANA é claro ao afirmar que a classificação fiscal daquele produto deve ser na NCM
3824.30.00, como vemos, fls. 1807 e 1814, respectivamente:

(.) pode-se admitir que o produto é constituído basicamente por
três compostos refratários, carboneto de tungstênio, carboneto
de titânio e carboneto de tântalo e por um composto metálico, o
cobalto. Por essa razão, ele pertence à posição 38.24, código
3824.30.00. Posição 3824.30.00.

(..)pode-se admitir que o produto é constituído basicamente por
três compostos refratários, carboneto de tungstênio, carboneto
de titânio e carboneto de tântalo e por um composto metálico, o
cobalto. Por essa razão, ele pertence à posição 38.24, código
3824.30.00. Posição 3824.30.00.

Devemos ressaltar que a recorrente, ao ser intimada a se manifestar dos
laudos realizados de fls. 1776/1815, fls. 1824/1831, concordou expressamente com os mesmos,
o que demonstra a certeza de que foi realizado corretamente.
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Assim, em relação aos produtos objeto dos laudos 1806/1809 e 1810/1815,
deve ser mantido o lançamento realizado.

Peças metálicas

No que se refere às peças metálicas, a fiscalização classificou-as na NCM
8209, ao invés da NCM 8113 adotada pela recorrente, sob fundamento de que são "artefatos de

ceramais para ferramentas", motivo pelo qual, em face da Rega 3 — A das Regras Gerais para

interpretação do Sistema Harmonizado, já que mais específica.

Ao analisar as amostras enviadas, o laudo realizado pelo INT expõe:

Sendo assim, por não apresentarem aresta cortante, requisito
obrigatório para uma ferramenta de corte de metais (82.09)
conclui-se que as peças analisadas são destinadas a operações
que envolvem desgaste (81.13).

Ao concluir o exame, o mesmo laudo é claro ao dispor que as referidas peças
"não podem ser classificadas na posição 8209".

Assim, o lançamento realizado para as peças metálicas importadas não pode
ser mantido.

Ao fim e ao cabo, a quase totalidade dos laudos realizados pelo LABANA e
INT a pedido deste Colegiado concluíram que a classificação fiscal adotada pela fiscalização
não é a mais correta, motivo pelo qual deve ser afastado o lançamento realizado naqueles
tópicos.

Entretanto, é de ser mantido lançamento em relação aos produtos objeto dos
laudos de fls. 1806/1809 e 1810/1815.

Das multas

Por fim, devem ser mantidas as multas lançadas quanto à parte remanescente
do Auto de Infração, já que aplicadas conforme previsto na legislação.

Ante o exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso interposto,
prejudicados os demais argumentos.

Sala das Sessões, em 18 d; setembro de 2009
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
Vs'IL4'.01" .' TERCEIRA SEÇÃO

Processo n°: 12689.000054/00-08
Recurso n.°: 125.453

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no § 3° do art. 81 do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n°. 256, de 22 de junho de
2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a) Representante da Fazenda Nacional, credenciado
junto à Primeira Turma da Segunda Câmara da Terceira Sessão, a tomar ciência do Acórdão n.°
3201-00.301.

Brasília, 22 de outubro deli
LUIZ HUMBE	 F' ANDES

Chefe da r (17.	 d Terc ra Seção

Ciente, com a observação abaixo:

[ ] Apenas com Ciência

[ ] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


